Turismo arqueológico: o desenvolvimento sustentável com a contribuição das tecnologias da informação e comunicação sob a ótica dos destinos turísticos inteligentes by Pereira, Luciane de Carvalho & Silva, Solange Maria da
CAPÍTULO 3
TURISMO ARQUEOLÓGICO: O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL COM A CONTRIBUIÇÃO DAS TECNOLOGIAS 
DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO SOB A ÓTICA DOS 
DESTINOS TURÍSTICOS INTELIGENTES
DOI: http://dx.doi.org/10.18616/pcultura03
Luciane de Carvalho Pereira
Solange Maria da Silva
SUMÁRIO
63
PATRIMÔNIO CULTURAL, DIREITO E MEIO AMBIENTE:
Arqueologia e Turismo Sustentável (volume IV)
INTRODUÇÃO
O Turismo Arqueológico é um tipo de Turismo que compõe uma 
tipologia mais abrangente designada como Turismo Cultural, que se desdobra 
em outros tipos de turismo: enoturismo, ecológico, antropológico, arqueoló-
gico, artístico e muitos outros. A necessidade de organização e planejamento 
desse tipo de Turismo precisa envolver soluções e tecnologias que possibilitem 
a correta gestão do potencial turístico de regiões com sítios arqueológicos 
(BENI, 2007).
Os vestígios arqueológicos podem ser encontrados em grutas, ca-
vernas ou sambaquis, a céu aberto. Em princípio, os Sítios Arqueológicos pas-
sam por estudos, análise e escavação. A visitação turística pode acontecer de 
maneira simultânea ou posteriormente aos trabalhos de escavação, podendo 
interagir por meio de pequenos cursos ou estágios, e “[...] a partir do momento 
em que um Sítio Arqueológico é disponibilizado ao visitante, denomina-se 
Sítio Arqueoturístico” (MANZATO, 2007, p. 101). 
As relações entre a Arqueologia e o Turismo não devem ser enten-
didas como “[...] complicadas ou impossíveis, desde que sejam cumpridos 
os preceitos de entendimento mútuo e cooperativo entre os dois mundos em 
relação às diversas ações a serem empreendidas” (LÓPEZ; MORENO, 2018, 
p. 605), devem ser consideradas, outrossim, merecedoras de atenção perma-
nente na busca de objetivos e interesses que tragam benefícios para todos os 
stakeholders envolvidos, com impactos positivos para a sociedade e, é claro, 
também para o próprio patrimônio.
Nesse sentido, este capítulo tem como objetivo principal refletir so-
bre as contribuições das novas TICs para o desenvolvimento sustentável do 
Turismo arqueológico sob a ótica de Destinos Turísticos Inteligentes. Para 
tanto, os procedimentos metodológicos utilizados foram: o método de revisão 
exploratória para resumir o passado da literatura empírica ou teórica e for-
necer uma compreensão mais abrangente sobre o tema e a técnica Snowball, 
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que utiliza um tipo de amostragem não probabilística, com a aplicação de 
cadeias de referências a partir dos autores mais citados (CRESWELL, 2007; 
HANDCOCK; GILE, 2011). 
Este estudo envolveu pesquisa que utilizou fontes de informações 
bibliográficas ou eletrônicas para a análise de resultados de pesquisa de outros 
autores, com o objetivo de fundamentar teoricamente o tema abordado. A re-
visão exploratória da literatura permite traçar um panorama sobre a produção 
científica, de forma que possa conhecer a evolução do tema ao longo do tempo 
e, inclusive, poder subsidiar um raciocínio teórico e incluir definições apren-
didas de antemão pelos pesquisadores, contribuindo para o desenvolvimento 
de teorias. É uma abordagem que permite a inclusão de estudos que adotam 
diversas metodologias (BOTELHO; CUNHA; MACEDO, 2011; FERENHOF; 
FERNANDES, 2016). 
As novas TICs não são somente benéficas para ajudar nos processos 
e para os pesquisadores, mas para a comunidade científica de uma maneira ge-
ral, que utiliza essas ferramentas para gerar, dentre outras utilidades, bancos de 
dados estruturados. “As tecnologias da informação permitem o acesso a esses 
dados de maneira processual e não limitado por qualquer âmbito geográfico” 
(MENÉNDEZ; GUERRA; MONTERO, 2015, p. 48).
O Turismo é uma atividade que envolve muitas outras cadeias pro-
dutivas e está relacionado a aspectos de outras disciplinas do conhecimento. 
Trata-se de um fenômeno social, político, econômico e cultural com impactos 
visíveis, tanto positivos quanto negativos. O Setor de Turismo é altamente de-
pendente de organização e cooperação entre os stakeholders, necessita sempre 
de um planejamento criterioso e da integração dos setores público e privado e 
das comunidades.
Os recursos deixados pelos turistas e visitantes na economia são re-
vertidos em benefício da própria comunidade receptora, que percebe, além de 
seu crescimento econômico, a valorização dos costumes locais e o surgimento 
de novas oportunidades de negócios e inovadoras possibilidades (BENI, 2012).
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O impacto da Internet foi ampliado com o aumento do uso de dispo-
sitivos móveis e as mudanças no comportamento de consumo, o que levou ao 
uso de redes sociais, com grande impacto na atividade turística. As mudanças 
nos consumidores se refletem no mercado de Viagens e Turismo, com cres-
cimento acelerado em face da disponibilidade de recursos tecnológicos e do 
acesso à informação. Tais circunstâncias permitem uma maior interação entre 
indivíduos e consumidores de locais diferentes, “[...] encurtando distâncias e 
estimulando a ideia de que um sistema de apoio e cooperação beneficia a mui-
tos” (PEREIRA; MARCELINO, 2019, p. 01). 
O Turismo é uma atividade socioeconômica que, ao se desenvolver 
de forma estruturada e planejada, acaba trazendo, por consequência, uma 
série de benefícios e vantagens para a localidade, destino ou destinação turís-
tica. Segundo Thomazi (2006, p. 21), o Turismo, “[...] por sua ampla gama de 
atuação, passou a ser visto como instrumento de sociabilidade, de coletividade 
e integração e de sustentabilidade”. Este estudo revela o enfoque das Smart 
Destinations ou, em português, o conceito de Destinos Turísticos Inteligentes, 
que surgiram a partir do surgimento das Smart Cities ou cidades inteligentes. 
A evolução das TICs não apenas reduziu as distâncias físicas, mas 
trouxe a desestruturação do tempo e do espaço, alterando, profundamente, 
o contexto das ocorrências do Turismo e de suas repercussões sociais, cultu-
rais, econômicas, políticas, ambientais e comerciais. A revolução tecnológica 
permitiu “[...] importantes trocas ou substituições: as vantagens comparativas 
foram substituídas pelas vantagens competitivas duradouras numa economia 
globalizada” (THOMAZI, 2006, p. 20), dentro da qual estão se destacando, 
cada vez mais, os fatores locais atrelados à sustentabilidade, ao conhecimento, 
aos relacionamentos e à colaboração (PEREIRA; MARCELINO, 2019).
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REFLEXÕES SOBRE A COMPLEXIDADE DO TURISMO
O Turismo é um fenômeno complexo, que envolve pessoas, servi-
ços, empresas, governos, ambiente, instituições de ensino e pesquisa e gera 
resultados por meio do consumo, pois a necessidade de efetuar gastos, con-
sumir serviços e comprar produtos é inerente a ele. Todas as estruturas de 
gastos decorrentes dos deslocamentos fazem do Turismo uma importante 
atividade econômica e social, não mais admitida sem a preocupação com a 
sustentabilidade.
Independentemente da época, as pessoas continuam a viajar pelos 
mais diversos e recônditos motivos. Os destinos mudam, as formas de viajar 
mudam, os anseios dos turistas mudam. Todas essas mudanças oferecem no-
vas curiosidades, instigam novas pesquisas e abrem novos campos de estudo. 
A visão do turismo sustentável perpassa seus conceitos e definições e vai mais 
além: há a urgência inquestionável de que todo e qualquer tipo de turismo 
seja sustentável. A sustentabilidade deixa, assim, de ser um adjetivo a um tipo 
de turismo específico e torna-se condição sine qua non em toda e qualquer 
atividade humana ligada ao turismo, seja do ponto de vista da oferta ou da de-
manda (BENI, 2007; IGNARRA, 2003; GOELDNER; RITCHIE; MCINTOSH, 
2002; ANSARAH; PANOSSO NETTO, 2015; IVARS-BAIDAL; SOLSONA-
MONZONÍS; GINER-SÁNCHEZ, 2016). 
O Turismo é um dos mais importantes setores da economia de mui-
tos países que buscam, nessa importante atividade socioeconômica, o poder de 
transformação social e desenvolvimento territorial integral e sustentável. Vale 
considerar que não é apenas o poder institucional dos atores no processo de 
condução política que orienta as transformações desejadas pelos programas 
governamentais para o setor turístico, mas é, também, o poder das empresas, 
das instituições e da sociedade que determinam as ações que estimulam o de-
senvolvimento do turismo (BENI, 2006; NEVES; BIZ; BETTONI, 2012).
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Segundo Cooper, Hall e Trigo (2011, p. 36), existia “[...] o mito de 
que Turismo estava relacionado somente às atividades de lazer, durante as 
férias”. Mas, na realidade, o Turismo pode ser considerado um fenômeno de 
larga abrangência, que atinge todos os tipos de propósitos de visitas, incluindo 
trabalho, conferências e educação.
Existe um amplo debate acadêmico sobre o que exatamente é o 
Turismo, quais elementos estão na sua composição e quem deve ser conside-
rado turista, o que gerou múltiplas definições (SANCHO, 2001). O vocábulo 
Turismo “[...] vem do latim ‘tournes’, cujo significado é o de viagem com tra-
çado definido, indicando o ponto de partida e o de chegada, ou seja, indica o 
trajeto de alguém que viaja e volta ao mesmo lugar de onde saiu” (SOUZA; 
CORRÊA, 2000, p. 141). Por outro lado, Turismo também é “[...] a busca do 
conhecimento sobre outros povos e culturas, sobre a natureza existente em 
outras regiões através de uma vivência prática” (SOUZA; CORRÊA, 2000, 
p. 141). 
Ele é uma atividade econômica representada pelo conjunto de tran-
sações de compra e venda de serviços turísticos entre os agentes econômicos 
do turismo. É gerado pelo deslocamento voluntário e temporário de pessoas 
para fora dos limites da área ou região em que têm residência fixa, por qual-
quer motivo, excetuando-se o de exercer alguma atividade remunerada no 
local que visita (BRASIL, 2010).
A complexidade do fenômeno turístico e a importância da atividade 
econômica por ele gerada acabam por “[...] afastar duas categorias de análise 
que, no fundo, são complementares e que se retroalimentam constantemente” 
(FRATUCCI, 2014, p. 91). A atividade econômica é um dos aspectos do fenô-
meno do Turismo e não o único. Esse entendimento conceitual é importante 
para a adequada análise do Turismo Arqueológico, que se espera que venha a 
acontecer e a se desenvolver de forma ordenada, planejada e sustentável. No 
quadro 1, estão alguns conceitos de Turismo que mais se ajustam aos objetivos 
e à lente teórica deste estudo:
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Turismo é um ato praticado pelos turistas, o qual obedece a motiva-
ções diversas, que variam em função da personalidade deles, do seu 
cotidiano, do seu tipo de trabalho, do seu nível de escolaridade, da sua 
posição na sociedade, da sua visão do mundo e da sua cultura.
Mota 
(2001)
O Turismo é um fenômeno social que consiste no deslocamento tem-
porário e voluntário de um ou mais indivíduos que, por uma com-
plexidade de fatores que envolvem motivação humana, saem de seu 
local de residência habitual para outro, no qual não exerçam ativi-
dades lucrativas ou remuneradas, gerando múltiplas inter-relações 




Turismo se refere à fruição do espaço natural e cultural, à provisão de 
transporte, alojamento, recreação, alimentação e serviços relaciona-





Turismo pode ser definido como a soma dos fenômenos e das relações 
originadas pela interação de turistas, empresas, governos locais e co-





Turismo é uma viagem que pode se estender de alguns quilômetros 
até milhares deles, incluindo um ou vários tipos de transportes e es-
tadas de alguns dias, semanas ou meses nos mais diversos tipos de 
alojamento, em uma ou mais localidades.
Ignarra 
(2003)
O fenômeno do Turismo está tradicional e intimamente ligado às via-
gens, aos deslocamentos para fora do local de residência habitual, po-
dendo ser inúmeras as motivações de tais deslocamentos.
Andrade 
(2004)
Turismo é o conjunto de serviços que tem por objetivo o planejamen-
to, a promoção e a execução de viagens, e os serviços de recepção, 
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Turismo é o conjunto de resultados de caráter econômico, financeiro, 
político, social e cultural, produzidos em uma localidade, decorren-
tes da presença temporária de pessoas que se deslocam de seu local 





Turismo é o fenômeno de saída e retorno do ser humano do seu lugar 
habitual de residência, por motivos revelados ou ocultos, que pres-
supõem hospitalidade, encontro e comunicação com outras pessoas 
e utilizando tecnologia, entre inúmeras outras condições, o que vai 
gerar experiências variadas e impactos diversos.
Fonte: Elaborado pelas autoras a partir dos dados da pesquisa (2020).
Para a correta compreensão dos termos utilizados neste estudo, 
sugere-se como conceito de Turismo o conjunto de recursos e de atividades 
organizadas para a recepção das pessoas que se deslocam dos seus lugares de 
origem em busca de outros destinos, com uma permanência temporária e por 
motivos variados, que envolvem questões sociais, culturais, políticas, econô-
micas e outras, gerando serviços e resultados decorrentes dos esforços para 
atender às necessidades da demanda.
O Turismo constitui uma forma sustentável de fomentar e dar dina-
mismo socioeconômico aos destinos pela possibilidade de geração de renda e 
empregos como pela preservação dos recursos culturais e sítios arqueológicos. 
O desenvolvimento local alavanca a possibilidade de equalizar cinco objetivos 
essenciais para o Turismo Sustentável: preservação/conservação ambiental, 
identidade cultural, geração de ocupações produtivas e de renda, desenvol-
vimento participativo e qualidade de vida (BARBOSA, 2005; BENI, 2003). 
Sempre é válido acentuar que o desenvolvimento sustentável não é objetivo 
que seja possível atingir a curto prazo, mas é um passo importantíssimo, em 
um esforço a longo prazo, para salvaguardar a cultura, o ambiente e a qualida-
Continuação.
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de de vida na comunidade regional, cuidando da sustentabilidade em todos os 
aspectos (BENI, 2007).
O Turismo atual deve ser considerado, basicamente, um produto da 
cultura, no sentido amplo dessa terminologia. Por isso, as explicações e defi-
nições de caráter econômico, que são utilizadas para compreender a transcen-
dência do Turismo, são, evidentemente, insuficientes, ainda que significativas, 
porque não contemplam e tampouco consideram a diversidade de dimensões 
do fenômeno (MOLINA; RODRÍGUEZ, 2001).
 
A SEGMENTAÇÃO DO MERCADO E A TIPOLOGIA DO 
TURISMO: CONCEITUAÇÃO E ABRANGÊNCIA DO 
TURISMO CULTURAL
Segmentar o mercado é identificar clientes com comportamentos 
similares quanto a gostos e preferências. A segmentação possibilita o conheci-
mento do perfil da demanda que se pretende atingir e a adequação dos desti-
nos turísticos, da escolha dos meios de transporte a serem oferecidos, do estilo 
de vida, das necessidades digitais e dos tipos de condições de acessibilidade 
(BENI, 2012; ANSARAH; PANOSSO NETTO, 2000). 
O Turismo Cultural pode ser considerado uma tipologia de Turismo 
que abrange especificidades. Ele compreende o conjunto das atividades turísti-
cas relacionadas à vivência de elementos significativos do patrimônio histórico 
e cultural e dos eventos culturais, valorizando e promovendo os bens materiais 
e imateriais da cultura local. Toda viagem turística é uma experiência cultural. 
Mas nem todo turista é um turista cultural. O que define o Turismo Cultural 
é a motivação da viagem em torno de temas da cultura e da história local. 
As viagens de interesse cultural nasceram na Europa sob a égide do renasci-
mento italiano, quando a aristocracia se deslocava interessada em conhecer 
os sítios históricos e arqueológicos. A interpretação, associada aos princípios 
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da educação patrimonial, é mais do que informar, em sua essência, deve ter a 
capacidade de convencer as pessoas do valor e dos significados do patrimônio, 
promovendo, assim, uma relação de respeito, valorização e atitudes conscien-
tes de conservação. Atitudes que sejam benéficas e que gerem a manutenção 
de sua dinâmica e permanência no tempo como símbolos de memória e de 
identidade (BRASIL, 2006; BRASIL, 2010). 
Segundo Machado, Lopes e Gheno (2009, p. 583), o Patrimônio pos-
sui uma importância muito grande para a comunidade e para o Turismo que, 
por sua vez, precisa de uma comunidade consciente que se aproprie dele “[...] 
de maneira fecunda, tanto no que se refere ao conhecimento difundido através 
da educação formal ou informal, como através do turismo, que pode ir além da 
mera exploração econômica e atuar como difusor da cultura regional”.
O patrimônio cultural é fundamental para o processo de construção 
de destinos turísticos inteligentes. O patrimônio arqueológico, mais especifica-
mente, pode ser uma ponte entre a tradição e a modernidade. “Nesse sentido, o 
discurso passa a ser do desenvolvimento cultural, que se baseia em uma noção 
de inovação cultural e progresso social, feito por meio da preservação do passa-
do mítico e das tradições locais e regionais” (SCATAMACCHIA, 2005, p. 79).
De acordo com Alfonso (2012, p. 307), as ações relacionadas ao 
Turismo e à Educação Patrimonial deixam claro que, se por um lado é possível 
valorizar narrativas sobre o passado, “[...] desconstruindo discursos margina-
lizantes arraigados a imaginários e sensos comuns, por outro pode-se acabar 
acirrando o distanciamento dos arqueólogos com as comunidades”.
As facilidades de comunicação e compartilhamento de conheci-
mento, a visão integrada decorrente da necessidade de maior acessibilidade e 
preocupação com a sustentabilidade cooperam para a construção de destinos 
arqueoturísticos com estruturas abrangentes com foco na população autóc-
tone. Segundo Krippendorf (2009), os autóctones são os seres humanos que 
estão do outro lado: a população dos países e das regiões visitadas, os anfitriões 
voluntários ou involuntários. 
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Segundo Mello e Dantas (2014, p. 109), em alguns casos, a comu-
nidade autóctone, apesar de já estar informada da “[...] necessidade de pre-
servação desse patrimônio, ainda não tomou consciência dos benefícios (ou 
problemas!) que o desenvolvimento turístico pode trazer para toda a comuni-
dade”.  O turista, muitas vezes, conhece mais as leis de preservação do patri-
mônio e tem consciência de sua importância para a humanidade que a própria 
comunidade, que ainda não conseguiu compreender, de forma mais ampla, a 
importância de cada detalhe da sua história, seja material ou imaterial.
É preciso vislumbrar os benefícios e as vantagens do Turismo Cultural 
sustentável em relação ao fortalecimento da identidade e valorização da cultu-
ra; despertar o sentimento de pertencimento e redescoberta de locais e sítios 
arqueológicos que gerem a dinamização da cultura da região; o sentimento de 
cooperação e de participação através de um planejamento turístico estratégico 
e integrado. Um dos desafios para essa tarefa é justamente a compatibilização 
de linguagens, objetivos, modos de operação e de concepção sobre o Turismo 
Arqueológico (BARRETTO, 2000).
ARQUEOTURISMO OU TURISMO ARQUEOLÓGICO: UMA 
REVISÃO CONCEITUAL
De acordo com Santos (2007), o termo arqueoturismo passou a ser 
utilizado internacionalmente nos anos noventa para designar o tipo de tu-
rismo cultural que combina o caráter histórico e cultural com o rural e/ou 
ecoturístico. 
Atualmente, no Brasil, o Turismo Arqueológico encontra vasto cam-
po para estruturação e desenvolvimento. Os conceitos básicos do segmento 
ainda encontram variações e estão em processo de amadurecimento e con-
solidação. Diante da extrema importância do planejamento sustentável do 
segmento, podem ser considerados alguns conceitos decorrentes da Revisão 
exploratória deste estudo.
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De acordo com Tresserras (2004), é verdade que quando se trata de tu-
rismo arqueológico os principais destinos tradicionais estão alocados no Egito, 
na Grécia, na Itália, na Tunísia, na Turquia, no México ou no Peru, entre outros. 
Bezerra (2012, p. 149) destaca que o turismo arqueológico “[...] exerce um papel 
importante na economia de países como Grécia, México, Peru, entre outros, 
diferentemente do Brasil, que tem uma participação tímida neste segmento”. 
O turismo arqueológico é uma segmentação do turismo cultural que 
está em diálogo com outras segmentações turísticas, como o ecoturismo e o 
turismo pedagógico, possui potencial para contribuir para o desenvolvimen-
to sustentável de uma região na medida em que valoriza o “[...] patrimônio 
cultural, promove educação patrimonial, contribui para a cidadania cultural, 
empodera a comunidade local, fortalece vínculos identitários e colabora para 
a promoção de trabalho e renda” (COSTA, 2016, p. 189).




Arqueoturismo ou Turismo Arqueológico é uma modalidade sob 
a qual são apresentados propostas e produtos culturais e turísticos 
em que a arqueologia é o ingrediente principal.
Manzato 
(2005)
Turismo Arqueológico ou Arqueoturismo consiste no processo 
decorrente do deslocamento e da permanência de visitantes a lo-
cais denominados sítios arqueológicos, onde são encontrados os 
vestígios remanescentes de antigas sociedades, sejam elas pré-his-
tóricas e/ou históricas, passíveis de visitação terrestre ou aquática.
Beni (2007)
Turismo Arqueológico é a denominação dada ao deslocamento de 
pessoas a sítios arqueológicos, escavações e cavernas com inscri-
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AUTOR CONCEITO
Pardi (2007)
O Turismo Arqueológico envolve aspectos fundamentais como a 
questão da identidade cultural, que desenvolvida de forma pla-
nejada tem seus danos e desvantagens minimizados ao máximo 
na proporção do equivalente de atuação profissional do trabalho 
realizado.
Santos (2007)
O Arqueoturismo é uma forma alternativa de turismo cultural es-
pecializado que, dentro dos marcos da atividade turística, busca 





Arqueoturismo ou Turismo Arqueológico é uma vertente do turis-
mo cultural, extremamente valorizada em destinos turísticos tra-
dicionais que encontraram na própria atividade turística recursos 




Turismo Arqueológico pode ser definido como um segmento no 
qual ocorre o deslocamento voluntário e temporário de indivíduos, 
motivados pelo interesse ou desejo de conhecimento de aspectos 
pertinentes a culturas passadas, a locais onde se encontram vestí-
gios materiais representativos de processo evolutivo do homem no 
planeta, deixados por sociedades pretéritas.
Alfonso 
(2012)
Turismo Arqueológico ou Arqueoturismo é o segmento turístico 
que lida com a incorporação do patrimônio arqueológico na ati-
vidade turística, segmento esse que é parte do Turismo Cultural.
Godoy 
(2015)
O Turismo Arqueológico, em termos conceituais, enquadra-se no 
grande guarda-chuvas chamado Turismo Cultural. Trata-se de um 
segmento em crescimento dessa disciplina, que visa atrair pessoas 
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O Turismo Arqueológico é o segmento turístico que utiliza sítios 
arqueológicos como atrativos e atinge aspectos, como a proteção 
dos recursos, a valorização econômica, a participação da popula-






O Arqueoturismo é um tipo de turismo estreitamente vinculado 
aos profissionais e pesquisadores da arqueologia, com o objetivo 




O Turismo Arqueológico, concebido de forma sustentável, assim 
como em outros segmentos, busca equilibrar as forças entre con-
servação dos recursos, neste caso, o patrimônio arqueológico, com 
viabilidade econômica e equidade social.
Godoy 
(2019)
O Arqueoturismo pode ser compreendido como o ato de visitar 
e consumir um passado socialmente construído, que inclui desde 
como estão dispostas as coleções abertas ao público, da venda de 
vestígios ou réplicas, ou da adaptação de sítios à visitação.
Fonte: Elaborado pelas autoras a partir dos dados da pesquisa (2020).
Os autores concordam em determinados aspectos fundamentais re-
lacionados ao Turismo Arqueológico, como segue: o Turismo Arqueológico 
faz parte do Turismo Cultural; há incorporação do patrimônio arqueológico na 
atividade turística; necessidade de valorização e conservação do patrimônio; e 
necessidade de planejamento e controle. Não há divergências quando alguns au-
tores entendem que o Turismo Arqueológico é estreitamente vinculado aos pro-
fissionais e pesquisadores da arqueologia com o objetivo de socializar e difundir 
o Patrimônio Arqueológico. Nota-se, entretanto, que os conceitos não englobam 
o envolvimento das comunidades locais, apesar de que o estudo dos trabalhos 
completos, em sua grande maioria, permite a percepção de que esse aspecto se 
trata de uma condição indispensável para o desenvolvimento sustentável.
Continuação.
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Segundo López e Moreno (2018, p. 601), “[...] alguns turistas que 
acessam o Patrimônio Arqueológico, o fazem no contexto de conhecer e não 
apenas visitar um lugar desconhecido relativamente distante”. O Turismo 
Arqueológico é um tipo de turismo com períodos de visitação de curta du-
ração e que, em geral, implica deslocamentos de mais longa duração. As ati-
vidades em destinos arqueoturísticos precisam ser consideradas como uma 
garantia necessária de experiências que ocorrem desde os momentos antes da 
viagem (planejamento), por isso devem ser propagadas durante toda a viagem 
em si e comparadas a outras experiências, podendo ser compartilhadas em 
redes sociais com familiares e amigos (pós-viagem) graças ao uso das novas 
tecnologias.
De acordo com López e Moreno (2018, p. 604), o Turismo 
Arqueológico e, em geral, o Turismo Cultural estão sofrendo uma grande 
valorização nos últimos anos “[...] com o surgimento de novas fórmulas que 
permitem abordar o público-alvo que o demanda [...]”, ou seja, o Turismo 
Arqueológico vem recebendo uma reavaliação e novas formas de estruturação 
mediante novos meios e recursos que permitem uma maior e melhor apro-
ximação do público-alvo. Por outro lado, a elaboração e a implementação de 
rotas ou roteiros arqueológicos permitem valorizar o Patrimônio e despertar 
a comunidade local para a necessidade de conservá-lo tanto quanto assumi-lo 
como sua identidade exclusiva (MENÉNDEZ; GUERRA; MONTERO, 2015).
Em sua pesquisa realizada no estado de Santa Catarina, Comerlato 
(2015) alerta para a dificuldade de preservação dos sítios arqueológicos, de-
signados como oficinas líticas, impactados pelo intemperismo e pela ação 
humana. Por outro lado, ressalta seu potencial como atrativo, já que “[...] a 
disposição das depressões, o aproveitamento da rocha suporte, o brilho do 
polimento, a simetria das formas, sua relação com a paisagem [...] conferem 
aos sítios de oficinas líticas um ponto de atração do olhar, sobretudo pela sua 
qualidade estética” (COMERLATO, 2015, p. 188).
Segundo Assunção (2010), diferentemente de outras regiões brasi-
leiras onde o termo “sítio arqueológico” ainda causa estranheza entre o públi-
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co geral, no litoral sul de Santa Catarina, os sambaquis são conhecidos pela 
maioria da população, tornando-se assunto das disciplinas escolares e alvo de 
reportagens jornalísticas. Hoje em dia, muitos sambaquis são atração turística 
e motivo de orgulho para os moradores dos municípios e comunidades onde 
estão implantados.
Não há Turismo Arqueológico sustentável sem um trabalho prévio 
de educação patrimonial com as comunidades locais e sem um trabalho de 
interpretação cultural dos vestígios antes destes servirem enquanto atrativos 
turísticos. Cabe, portanto, às instituições de ensino e pesquisa fomentar esses 
trabalhos, contribuindo para a promoção da cidadania cultural e subsidiando 
os atores do território na organização de um turismo sustentável, que contem-
ple a existência do patrimônio arqueológico (COSTA, 2016).
A falta de planejamento do Turismo em determinados destinos pode 
ocasionar impactos negativos indesejáveis, mas que podem ser evitados com a 
atuação de profissionais que saibam como direcionar investimentos de forma 
correta e mobilizar os atores dentro do setor para alcançar determinados ob-
jetivos. O Turismo pode se compatibilizar com a preservação do patrimônio 
arqueológico, desde que este “[...] seja reconhecido e apropriado pela popula-
ção do território onde está inserido, garantindo um atrativo diferenciado no 
mercado turístico, cuja alta competitividade exige constantes inovações em 
produtos” (COSTA, 2008, p. 27), assim como em segmentos a serem atendidos.
De acordo com Veloso e Cavalcanti (2007), os produtos turísticos re-
lacionados ao patrimônio arqueológico podem ser apresentados sob diversas 
formas, tais como: roteiros turísticos; rotas temáticas; espetáculos e celebra-
ções de caráter mais participativo; apresentações de gastronomia; hotel que 
conserva vestígios arqueológicos; comemorações associadas a personagens e 
acontecimentos; sítios arqueológicos integrados às cidades consideradas pa-
trimônio da humanidade; viagens temáticas; desenvolvimento por empresas 
privadas de reconstruções históricas; participação monitorada em escavações 
arqueológicas, entre outros.
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Godoy (2015, p. 91) alerta sobre os desafios da sustentabilidade no 
desenvolvimento regional do Turismo ao alegar que “[...] este fato é ainda mais 
notório visto que os sítios arqueológicos brasileiros, em sua grande maioria, 
sofrem pela aparente falta de apelo turístico devido à aclamada ausência de 
monumentalidade”.
Diante do exposto, pode-se considerar que o Turismo Arqueológico 
é a visitação, o estudo e a prática do Turismo em sítios arqueológicos plane-
jados e estruturados como uma alternativa para a difusão do conhecimento 
relacionado às pesquisas e aos achados arqueológicos, com a utilização da tec-
nologia para salvaguardar o patrimônio e otimizar resultados positivos para a 
comunidade autóctone.
A exploração do Turismo Arqueológico, no Brasil, possibilita des-
vendar e revelar partes de um passado até então inacessível e desconhecido 
por grande parte das pessoas. O descaso para com essa atividade turística tem 
sua origem na falta de informações e conhecimento sobre os elementos que 
compõem esse segmento (MANZATO; REJOWSKI, 2004).
AS NOVAS TICS E O TURISMO ARQUEOLÓGICO 
As novas TICs possuem um papel importante no sentido de auxilia-
rem na educação patrimonial por meio de dispositivos móveis que facilitam 
a interpretação e conscientização tanto de turistas como da comunidade local 
envolvida nesse processo (DE LA PEÑA; HIDALGO; PALACIOS, 2015).
Elas podem se transformar em excelentes possibilidades pela quan-
tidade de informações disponíveis, pelo formato aprazível com uma clara 
orientação ao usuário, com um vocabulário direto e intuitivo, assim como a 
simplicidade para repassar informações organizadas por temáticas e em di-
ferentes idiomas. Existem modelos de sucesso na Espanha, por exemplo, de 
aplicativos que permitem a localização e o acesso à informação, com recursos 
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multimídia e relacionamento com os usuários (FERNANDÉZ VÁZQUEZ; 
LÓPEZ RODRIGUEZ; ARÉVALO IGLESIAS, 2016).
Os serviços de geolocalização são um grande tópico de valor do tu-
rismo arqueológico. São conhecidas soluções de mapas como as do Google, de 
uso diário para turistas, antes da viagem, as quais permitem opiniões em redes 
sociais ou em sistemas de reputação online. Sendo um elemento básico e ne-
cessário de promoção do patrimônio e do destino turístico ao serem usados  de 
maneira eficaz, os sistemas de realidade aumentada combinados com posicio-
namento geográfico e conectividade com a internet são modelados conforme 
os aplicativos com mais futuro em termos de difusão do patrimônio (CARO; 
LUQUE; ZAYAS, 2015; LÓPEZ; MORENO, 2018).
O uso de tablets ou de smartphones com aplicativos que permitem o 
emprego da realidade aumentada na realização de rotas por sítios arqueológi-
cos, os quais estão destruídos ou danificados, torna-se muito útil, pois essas 
ferramentas facilitam a aproximação do Patrimônio aos visitantes (LÓPEZ; 
MORENO, 2018).
Segundo Corpas e Castillo (2019), os turistas produzem conteúdo 
quase que imediatamente nas redes sociais através de fotografias, informações 
e experiências entre pessoas e turistas em potencial e reais. Com relação ao tu-
rismo arqueológico, os impactos positivos podem impulsionar governos e ges-
tores a perceberem uma possibilidade para gerar novos conteúdos ao usarem 
esses espaços para atrair turistas mais conscientes com relação à valorização 
dos sítios arqueológicos.
Na Espanha, por exemplo, as novas TICs estão sendo amplamente 
utilizadas em sítios e em museus para aumentar e melhorar a interação com 
o público, além de proporcionarem melhorias em termos de promoção com a 
comunidade virtual (ROMÁN; GONZÀLEZ; GASCÓN, 2017).
As novas TICs são um campo onde existem várias possibilidades 
para o segmento de turismo cultural, como, por exemplo, projeto de vídeo-
-guias, dispositivos ópticos inteligentes que facilitam os processos de imersão 
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histórica, experiências personalizadas em museus, compartilhamento de in-
formações, técnicas de mapeamento de vídeo e holografia, além de outras re-
ferências como as técnicas de realidade aumentada (CARO; LUQUE; ZAYAS, 
2015; LÓPEZ; MORENO, 2018).
As inovações impulsionadas pela Internet das coisas (Internet of 
Things – IoT) têm implicações importantes para o desenvolvimento do turismo, 
porque as viagens envolvem movimento no tempo e no espaço, e os ambien-
tes considerados inteligentes tendem a crescer para atender às necessidades 
contextuais do viajante, de forma difusa e não invasiva. Por exemplo, sensores 
embutidos em atrações turísticas permitirão que os prestadores de serviços de 
turismo rastreiem a localização dos turistas e seu comportamento de consumo 
para que serviços baseados em localização possam ser oferecidos. Tecnologias 
vestíveis, como relógios inteligentes, desempenham um papel importante nis-
so, além de coletarem dados através de seus sensores e câmeras, mas também 
se comunicam com a rede e potencialmente com a IoT e suportam altos níveis 
de conectividade, sem interferir na experiência. No nível de gerenciamento, 
esse tipo de sistema pode ser empregado para controlar o número de visitantes 
em sites turísticos específicos, usando uma variedade de sensores com a capa-
cidade de carga de cada site como referência (GRETZEL et al., 2015).
As novas TICs contribuem, ainda, para a valorização da experiência 
quando, ao invés de apenas observarem passivamente os edifícios e locais his-
tóricos, há jogos que incentivam os turistas a explorarem ativamente a história 
por trás de cada edifício e atração para que possam se envolver com o objeto, de 
uma maneira divertida, oferecendo uma compreensão mais profunda e signifi-
cativa da experiência. “O conceito de imersão em jogos também pode ser usado 
para melhorar experiências turísticas” (XU; BUHALIS; WEBER, 2017, p. 249). 
Serius Games ou jogos sérios estão cada vez mais sendo utilizados 
em empresas, treinamentos, negócios, educação, assistência médica e outros. 
No Turismo, a gamificação do turismo pode contribuir para um grande leque 
de possibilidades como, por exemplo, para “[...] interações mais gratificantes 
e maior nível de satisfação, além de aumentar o reconhecimento da marca 
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e a lealdade ao destino” (XU; BUHALIS; WEBER, 2017, p. 244). Podem ser 
criados sistemas gamificados cuidadosamente projetados para que os turistas 
possam “[...] escolher seus avatares e ter a liberdade de interpretar e aprimorar 
sua experiência de uma maneira divertida e estimulante, levando a um maior 
nível de satisfação” (XU; BUHALIS; WEBER, 2017, p. 244-249).
Além da tecnologia, uma nova postura de participação colaborativa 
para a sustentabilidade deve ser realidade nas próximas décadas. Pode-se espe-
rar que, no próximo período, “[...] um progresso contínuo nas TICs incentive 
o aumento da comunicação e colaboração entre turistas e partes interessadas 
no destino, contribuindo para a consecução dos objetivos” (JOVICIC, 2017, p. 
04) e a realização de experiência turística de alta qualidade e resultados comer-
ciais bem-sucedidos para as partes interessadas no destino.
Em todos os setores e departamentos relacionados ao Turismo ha-
verá o uso inteligente das tecnologias, por exemplo, pela possibilidade de uma 
interação maior com o público em museus virtuais, “[...] sejam eles represen-
tações virtuais de museus já existentes ou criados especialmente para a rede 
mundial de computador” (BAUER; SOHN; OLIVEIRA, 2019, p. 303).
As novas TICs estão sendo utilizadas em favor dos destinos turís-
ticos que buscam atender e superar as expectativas do público-alvo determi-
nado, fazendo com que ele retorne ao destino e, principalmente, promova-o 
em sua rede social com comentários online, incentivando novos turistas. Para 
tal, é importante utilizar o conhecimento e a expertise existentes em países da 
Europa, por exemplo, para evitar que se utilizem de forma equivocada pro-
gramas e serviços que devem, antes de tudo, estar adaptados e acessíveis a 
todos os tipos de público (ASENSIO; HERNANZ, 2010; ENGEL; BÚRIGO; 
PEREIRA, 2015).
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DESTINOS TURÍSTICOS INTELIGENTES OU 
SMART DESTINATIONS: UMA REFLEXÃO SOBRE O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DE DESTINOS 
ARQUEOTURÍSTICOS 
O conceito de Destino Turístico Inteligente adotado pela SEGITTUR 
(Sociedad Estatal para la Gestión de la Innovación y las Tecnologías Turísticas) 
considera que um destino inteligente é um destino turístico inovador, consoli-
dado sobre uma infraestrutura tecnológica de vanguarda, que 
[...] garante o desenvolvimento sustentável do território 
turístico, acessível a todos, que facilita a interação e in-
tegração do visitante com o meio ambiente e melhora a 
qualidade de sua experiência no destino e a qualidade de 
vida dos residentes daquele local. (LÓPEZ DE ÁVILA et 
al., 2015, p. 104).  
Destinos Turísticos Inteligentes ou “Smart Destinations” são ter-
ritórios turísticos que possuem projetos e objetivos definidos para criar um 
desenvolvimento sustentável baseado nas limitações e capacidades locais, po-
tencializando a integração da tecnologia em toda a relação criadora de valor 
do destino, bem como reforçar e incorporar ações entre gestores públicos e 
privados a fim de promover maior competitividade do destino (GRETZEL; 
SCARPINO-JOHNS, 2018). Dentro dessa visão de território, desde que o 
turismo passou a ser objeto de estudo de disciplinas mais focadas nas suas va-
riáveis “[...] espaciais e culturais (geografia, sociologia, antropologia e urbanis-
mo), as categorias espaço e território vêm sendo utilizadas com bastante ênfase 
e constância, permeadas por outras como a de lugar e de região” (FRATUCCI, 
2014, p. 89).
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De acordo com López de Ávila et al. (2015), a concepção de desti-
nos turísticos inteligentes está ligada a uma gestão ambiental inteligente para 
atingir a eficiência energética, a gestão sustentável dos recursos hídricos e o 
tratamento dos resíduos, que focam na sustentabilidade e nos pilares que são 
responsáveis pelos benefícios, tais como:  qualidade de vida, competitividade, 
experiência turística e espaços inovadores.
 Destinos Turísticos Inteligentes podem ser considerados “[...] locais 
que utilizam as TICs disponíveis para permitir que a demanda e a oferta co-
-criem valor, prazer e experiências para o turista e riqueza, lucro e benefícios 
para as organizações e o destino” (BOES; BUHALIS; INVERSINI, 2016, p. 109).
A necessidade de modernização e a correta utilização das novas TICs 
devem ser vistas pelas organizações e atores envolvidos no processo como um 
conjunto de ações com o objetivo de tentar proteger da destruição bens que 
apresentem valor excepcional para a comunidade mundial. Nessa perspectiva, 
“[...] a Convenção do Patrimônio Mundial pode ser entendida como impor-
tante aliada para a proteção de atrativos e espaços dos quais o Turismo se uti-
liza” (WIDMER, 2008, p. 15).
De acordo com Meijer e Bolivar (2015, n.p.), “[...] a inteligência de 
uma cidade se refere à sua capacidade de atrair capital humano e mobilizar 
esse capital humano em colaborações entre os diversos atores (organizados 
e individuais) através do uso de TICs”. Bastos et al. (2007, p. 54) consideram 
que não é possível transformar o patrimônio cultural arqueológico em veículo 
de desenvolvimento turístico sustentado e de forma efetiva, “[...] sem antes 
garantir a ele os atributos necessários da apropriação pública, uma vez que os 
bens arqueológicos por definição são bens de alcance social”.
A estrutura digital gerada em uma cidade inteligente estabelece um 
canal de comunicação entre todos os setores que a configuram, incluindo tu-
rismo, cultura e patrimônio. Um destino turístico inteligente é resultado das 
cidades inteligentes e utiliza canais de comunicação digital como “[...] meio 
de troca de informações, fácil e rapidamente, entre o usuário, visitante ou 
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residente, com os diferentes elementos de interesse, seja patrimônio cultural, 
comércio ou hotelaria” (GÓMEZ; SERVER; JARA, 2017, p. 391).
Um destino turístico é considerado inteligente quando assume novas 
posturas relacionadas à sustentabilidade e faz uso intensivo da infraestrutura 
tecnológica fornecida pela cidade inteligente para: (1) aprimorar a experiência 
turística dos visitantes, personalizando e conscientizando-os sobre os serviços 
e produtos locais e turísticos disponíveis para eles no destino e (2) capacitando 
organizações de gerenciamento de destino, instituições locais e empresas de 
turismo “[...] a tomar suas decisões e tomar ações com base nos dados produ-
zidos no destino, reunidos, gerenciados e processados  por meio da infraestru-
tura de tecnologia “ (LAMSFUS et al., 2015, p. 364).
Em termos de valorização do patrimônio, “[...] a criação de uma ci-
dade inteligente deve se basear nas necessidades reais de uma cidade, de sua 
história, seu ecossistema econômico” (GÓMEZ; SERVER; JARA, 2017, p. 391), 
o que significa dizer que, além de organizações, empresas e infraestrutura, a 
localidade precisa de gestão, imagem, identidade e governança eficiente, pri-
mando pela sustentabilidade com foco no ser humano e em suas necessidades. 
Os destinos turísticos inteligentes aplicam, na visão de Corrêa, 
Gosling e Gonçalves (2019, p. 42), “[...] os princípios das cidades inteligentes a 
áreas urbanas ou rurais para suportar a mobilidade, hospedagem, alimentação 
e entretenimento de seus visitantes, principalmente por meio de aplicativos que 
os conectam às experiências disponíveis no destino”. Na visão desses autores, 
com o advento das tecnologias disruptivas, notadamente a Internet of Things 
(IoT) e o Big Data, as cidades também se tornaram inteligentes por meio da 
integração da tecnologia de comunicação e informação na sua infraestrutura 
física (CORRÊA; GOSLING; GONÇALVES, 2019).
O uso da IoT permite abrir uma porta para uma filosofia de cocria-
ção com o visitante e o cidadão, um valor com maior diferencial para projetos 
de natureza cultural e turística, os quais contribuem para “[...] a criação de 
Destinos Inteligentes, permitindo uma realidade trans-mídia, que combina a 
experiência cultural física, bem como as possibilidades multimídia do mundo 
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online” (GÓMEZ; SERVER; JARA, 2017, p. 392; GUARDA; HAZ; AUGUSTO; 
VITOR, 2018, p. 378). 
 Os aplicativos móveis de realidade aumentada já são utilizados na 
arqueologia desde algum tempo, “[...] mas não devemos esquecer que o públi-
co-alvo é limitado, com processos não padronizados e cada equipe de pesquisa 
trabalha de maneira substancialmente diferente” (MENÉNDEZ; GUERRA; 
MONTERO, 2015, p. 51). 
A facilidade dos modelos tridimensionais, que são gerados com o 
uso das tecnologias, pode ter contribuições diferentes, tais como fazer visitas 
virtuais, “[...] recriar acabamentos ou aplicar animações que oferecem mais 
realismo e, assim, ser capaz de ajudar a entender e interpretar o sítio e, acima de 
tudo, fornecer uma boa ferramenta de divulgação” (MENÉNDEZ; GUERRA; 
MONTERO, 2015, p. 54).
Boes, Buhalis e Inversini (2016) corroboram esse aspecto ao afirma-
rem que a gestão inteligente de destinos turísticos se tornou mais complexa a 
partir dos rápidos avanços da tecnologia, que permitem a integração coletiva de 
recursos e a conectividade que gera a cocriação de produtos e serviços turísti-
cos por todos os atores do ecossistema de destinos turísticos inteligentes, como 
grandes eventos, por exemplo. As redes interorganizacionais da atualidade se 
utilizam da combinação de sistemas tecnológicos interconectados e interope-
ráveis, e o conhecimento de pessoas em rede aumenta o potencial de vantagem 
competitiva sustentada nos destinos turísticos (ZAGHENI; SILVA, 2012).
Seria possível se referir à diversidade e complexidade dos destinos 
turísticos existentes em todo o mundo, o que sugere que será necessário per-
sonalizar os modelos de Destinos Turísticos Inteligentes, ou seja, dependendo 
das características que definem cada um dos destinos, para detectar quais são 
suas necessidades e identificar e implementar as novas soluções de TICs neces-
sárias para cada realidade específica, com especial atenção a questões culturais 
e históricas (GIL; FERNANDÉZ; HERRERO, 2015).
Para Gretzel e Scarpino-Johns (2018), muitos destinos turísticos, 
no mundo todo, estão implementando iniciativas inteligentes para aumentar 
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sua competitividade e apoiar seus objetivos de sustentabilidade. No entanto, 
para que o desenvolvimento do turismo inteligente possa ajudar a desenvolver 
resiliência e governança com sustentabilidade, é necessário focar em integra-
ção, compartilhamento, gestão inteligente e inovação, suportando algumas 
condições específicas, tais como: conectividade, aprendizado, flexibilidade e 
adaptabilidade às novas regras do turista mais consciente.
Um destino turístico inteligente e inovador não se caracteriza ape-
nas pela tecnologia digital. A sustentabilidade agrega valor aos destinos e aos 
serviços, tornando os produtos e serviços mais competitivos sob o ponto de 
vista da cooperação e da colaboração. As dimensões analisadas neste estudo e 
relacionadas no Quadro 3, que fazem parte do Processo de Desenvolvimento 
do Turismo Arqueológico sob a ótica de Destinos Turísticos Inteligentes são: 
Governança, Tecnologia, Acessibilidade, Sustentabilidade e Inovação.
Quadro 3 - Síntese das Dimensões do Processo de Desenvolvimento do Turismo 








López de Ávila et al. (2015); Boes, Buhalis 
e Inversini (2016); Gil, Fernandéz e Herre-
ro (2015); Ivars-Baidal, Solsona-Monzonís 
e Giner-Sánchez (2016); Gomes, Gândara, 
Ivars-Baidal (2017); Santos et al. (2016); 
Zagheni e Silva (2012).
Tecnologia
Gestão do Destino com
Monitoramento e 
Controle, Novas TICs, 
Big Data, Compartilha-
mento.
Boes, Buhalis e Inversini (2016); Gil, Fer-
nandéz e Herrero (2015); Gomes, Gândara, 
Ivars-Baidal (2017); Gómez, Server e Jara 
(2017); Ivars-Baidal, Solsona-Monzonís e 
Giner-Sánchez (2016); López de Ávila et al. 
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e digital para pessoas 
com limitações.
Turismo acessível a 
todos.
Gomes, Gândara, Ivars-Baidal (2017); Boes, 
Buhalis e Inversini (2016); Corrêa, Gosling 
e Gonçalves (2019); Gil, Fernandéz e Her-
rero (2015); Ivars-Baidal, Solsona-Monzo-
nís e Giner-Sánchez (2016); López de Ávila 
et al. (2015).
Sustentabilidade





Boes, Buhalis e Inversini (2016); Go-
mes, Gândara, Ivars-Baidal (2017); Bra-
sil (2019); Corrêa, Gosling e Gonçalves 
(2019); Grimm et al. (2013); Ivars-Baidal, 
Solsona-Monzonís e Giner-Sánchez (2016); 
López de Ávila et al. (2015); Santos et al. 
(2016); Zagheni e Silva (2012).
Inovação
O destino inova em 
produtos, serviços e 
mercados.
Ivars-Baidal, Solsona-Monzonís e Giner-
Sánchez (2016); Gomes, Gândara, 
Ivars-Baidal (2017); Boes, Buhalis e 
Inversini (2016); López de Ávila et al. 
(2015); Zagheni e Silva (2012).
Fonte: Elaborado pelas autoras com base na pesquisa e em SEGITTUR (2020).
De acordo com López de Ávila et al. (2015), a concepção de desti-
nos turísticos inteligentes está ligada a uma gestão ambiental inteligente para 
atingir a eficiência energética, a gestão sustentável dos recursos hídricos e o 
tratamento dos resíduos, que focam na sustentabilidade e nos pilares que são 
responsáveis pelos benefícios, tais como: a) qualidade de vida; b) competitivi-
dade; c) experiência turística; e d) espaços inovadores.
Além das dimensões dos Destinos Turísticos Inteligentes, o modelo 
proposto por Guimarães et al. (2018a) se constituiu em cinco dimensões cria-
das para atender às necessidades da gestão do turismo arqueológico, sendo 
Continuação.
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elas: Educação Patrimonial; Reconhecimento do Potencial; Políticas Públicas; 
Programa e Parcerias, que abrange a análise de ações e medidas para a valori-
zação e proteção de sítios arqueológicos e a sistematização de proposições para 
o ordenamento do segmento turístico; Promoção e Divulgação e, por último, 
Monitoramento e Avaliação, que devem estar presentes no decorrer do pro-
cesso, pois “[...] seu objetivo é gerir as informações, os impactos e os conflitos 
que possam surgir no decorrer do processo de Gestão” (GUIMARÃES et al., 
2018a, p. 77).
Segundo López de Ávila et al. (2015, p. 63), “[...] são muito positivos 
os benefícios e vantagens competitivas de adoção de um modelo de destino in-
teligente significativo porque eles não são apenas sentidos no setor de turismo 
da região, mas em muitos outros”. Na visão dos autores, são consequências: me-
lhoria da governança (mobilidade, planejamento urbano, treinamento, comu-
nicação), sustentabilidade (comércio local, economia de energia, promoção da 
história local e cultura) e acessibilidade regional; aumento da competitividade, 
criação de novos negócios e empregos e rentabilidade das empresas; melhor 
qualidade de vida para residentes e destino experiência para visitantes; maior 
distinção de concorrentes destinos; um ambiente de inovação através de novas 
parcerias público-público e público-privadas; e  inclusão do conhecimento da 
área para a coleta de dados e subsequente análise e o uso das TICs para criar 
uma relação produtiva com turistas, moradores e empresas. 
ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
Destinos Turísticos Inteligentes possuem, em sua estrutura, prerro-
gativas que envolvem sustentabilidade, integração, compartilhamento, gestão 
inteligente, inovação, conectividade, aprendizado, flexibilidade e adaptabi-
lidade (GRETZEL; SCARPINO-JOHNS, 2018). A crescente interação entre 
visitantes e destinos através das Novas TICs é algo que merece ser analisado, 
considerado e melhor explorado por “[...] entes públicos, privados e auxiliado 
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pela academia ante a inegável mudança de comportamento das pessoas, que 
dependem, cada vez mais, dos meios digitais para a pesquisa, o aproveitamen-
to e memórias de suas viagens” (MISKALO-CRUZ; GÂNDARA, 2016, p. 15).
O aprimoramento da gestão turística dos sítios culturais e naturais 
brasileiros, declarados Patrimônio Mundial, fomenta a estruturação de desti-
nos turísticos, de forma a torná-los autossustentáveis, melhorando o ambiente 
de negócios e adequando-os à dinâmica atual da atividade turística, com maior 
integração entre instituições governamentais, iniciativa privada e sociedade 
(BRASIL, 2019). Para a correta e sustentável utilização do patrimônio arqueo-
lógico como atrativo turístico, é de fundamental importância o planejamento 
e a gestão da atividade, pois “[...] sendo um ambiente frágil, o impacto gerado 
ao meio deverá ser minimizado para não se colocar em risco o próprio patri-
mônio” (GUIMARÃES et al., 2018a, p. 69).
Para os turistas ou as pessoas leigas sobre o assunto, as consequên-
cias do abuso e da utilização indevida dos sítios arqueológicos talvez passem 
despercebidas, daí a necessidade de um trabalho conjunto com especialistas 
que “[...] ordenem e organizem os processos de viabilização do turismo ar-
queológico, em virtude da necessidade de regularização do potencial de inter-
locução com a população e da necessidade de preservação dos sítios pelo uso 
disciplinado” (PARDI, 2007, p. 308).
Assim, de acordo com o objetivo deste estudo sobre as contribuições 
das novas tecnologias da informação e comunicação para o desenvolvimen-
to sustentável do Turismo Arqueológico sob a ótica de Destinos Turísticos 
Inteligentes, é possível afirmar que as novas experiências de Destinos em torno 
de práticas de vanguarda corroboram as novas soluções as quais estão surgin-
do para antigos problemas que ameaçavam a utilização do patrimônio para o 
turismo, além de novas formas de buscar investimentos e parcerias. 
Segundo Machado, Lopes e Gheno (2009, p. 579), a partir das expe-
riências de outros destinos e dos estudos até então desenvolvidos, cabe con-
siderar as potencialidades turísticas e refletir sobre o papel do poder público 
e da iniciativa privada, além dos “[...] fatores comuns que os congregam em 
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torno do Patrimônio, sob pena de nem um nem outro alcançar êxito em seus 
empreendimentos”.
A profissionalização do Setor abre novas possibilidades de moderni-
zação e de melhores resultados através de ações efetivas, com maior aproxima-
ção entre os profissionais que atuam tanto na Arqueologia como no Turismo. 
Conforme as contribuições de Manzato (2013, p. 39), “[...] o arqueólogo vê no 
Turismo uma forma de se aproximar e interagir com a comunidade e o turis-
mólogo vê na Arqueologia uma importante fonte de pesquisa e prática para o 
desenvolvimento de uma atividade cultural sustentável”. 
A partir do encontro da Organização Mundial do Turismo, que 
ocorreu em outubro de 2018, em Guilin, foi elaborada a publicação intitulada 
“The Future of  Tourism: Road to 2030” ou “O Futuro do Turismo: jornada até 
2030”, na qual se constata a busca por construir conhecimento e capacitar e 
inspirar as partes interessadas em Turismo para tomarem as medidas necessá-
rias a fim de acelerarem a mudança para um setor turístico mais sustentável, 
alinhando políticas, operações de negócios e investimentos com os objetivos 
globais. Assim, o processo de inovação e de utilização das TICs nos Destinos 
Turísticos Inteligentes deve acompanhar esses objetivos, sendo necessária uma 
estrutura de implementação clara, financiamento e investimento adequados 
em tecnologia, infraestrutura e recursos humanos para alcançar essa agenda 
(UNWTO, 2018).
A proposição de desenvolvimento do Turismo Arqueológico con-
vida a olhar para o “[...] debate travado no âmbito do saber arqueológico, de 
modo a se observar como seus profissionais estão compreendendo seu papel 
social, e de que modo a relação turismo-arqueologia pode ser (ou/e é) recebida 
por estes” (COSTA; REIS, 2016, p. 70).
Ao concluir sua pesquisa, Alfonso (2012, p. 309) assevera que, ape-
sar de existirem diferentes contextos e organizações ligadas ao Turismo, sejam 
empresas privadas ou do poder público municipal, “[...] fica patente que pro-
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jetos de Arqueologia associados ao Turismo Sustentável podem ser levados a 
cabo com êxito e contribuir para a gestão do patrimônio”.
Construir um diálogo inteligente pressupõe “[...] incorporar concei-
tos e dimensões cognitivas que favoreçam a comunicação e, portanto, a intera-
ção entre as partes, bem como a troca, o intercâmbio e a mútua compreensão 
sobre algo que se compartilha e que se torna senso comum” (BRITO, 2019, p. 
34).  Assim, nos dias atuais, proporcionar uma melhor relação entre patrimô-
nio e turismo não é só fundamental como, também, uma exigência.
É premente a necessidade de investir na construção de “[...] uma 
infraestrutura de hospitalidade – sinalização, centro de visitantes, centro de 
interpretação de monumentos, zonas de estacionamento etc. – para oferecer 
serviços e assistência complementares” (BRITO, 2019, p. 35) com vistas ao de-
senvolvimento da atividade turística. É preciso, portanto, tornar o patrimônio 
cultural acessível a todos, residentes e visitantes, desde uma lógica turístico-
-cultural, que implique o despertar do interesse e o conhecimento e que conte 
com a colaboração de todos para a preservação.
Guimarães et al. (2016) corroboram ao concluírem que sítios ar-
queológicos, no litoral sul do estado de Santa Catarina, por exemplo, vêm sen-
do depredados ao longo do tempo pela expansão urbana, o desconhecimento 
e a prática de esportes radicais. Apesar da vulnerabilidade, “[...] essa realidade 
pode ser transformada, desde que medidas legais estejam aliadas às ações de 
valorização para a sensibilização e preservação do patrimônio arqueológico 
regional” (GUIMARÃES et al., 2016, p. 276).
É possível perceber que há toda uma geração de destinos que estão se 
adaptando e aprendendo a melhorar sua sustentabilidade e sua competitivida-
de para a gestão do Turismo local com capacidade para influenciar ou, inclusi-
ve, para criar seu próprio futuro (IVARS-BAIDAL; SOLSONA-MONZONÍS; 
GINER-SÁNCHEZ, 2016). A ótica de Destinos Turísticos Inteligentes se apre-
senta como um modelo desejado a ser alcançado no Brasil, com prioridade no 
Turismo Cultural. 
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Souza (2012, p. 102) sugere em seu estudo que há a necessidade de 
serem propostas estratégias de gestão para os sítios brasileiros, com uso e/ou 
potencial turístico, de maneira adequada às suas múltiplas especificidades, 
sendo prioridade estabelecer um mapeamento dessas experiências no Brasil e 
propõe diretrizes para um “Plano Nacional de Turismo Arqueológico” consis-
tente a partir de um diagnóstico do turismo arqueológico no País, visando à 
promoção e regulamentação da utilização dos sítios arqueológicos em produ-
tos turísticos sustentáveis.
As políticas públicas de turismo, cujas diretrizes estão no Plano 
Nacional de Turismo 2018-2022, precisam estar adequadas às características 
regionais, mas para que sejam efetivas precisam enfrentar dilemas e problemas 
que o setor de turismo sofre desde há muito tempo no Brasil, como a falta de 
investimento em infraestrutura e recursos humanos, a tecnologia de ponta e a 
integração para o desenvolvimento socioeconômico sustentável (LOHMANN; 
PANOSSO NETTO, 2008; BRASIL, 2018). 
O futuro das representações rupestres, em Santa Catarina, passa por 
questões mais amplas, que atingem as políticas de proteção voltadas para o pa-
trimônio arqueológico. Além da conservação das gravuras, a preservação dos 
ecossistemas que integram esse patrimônio também deve ser uma preocupa-
ção da arqueologia. A falta de investimentos para um Turismo Arqueológico 
sustentável e bem planejado pode colocar em risco o patrimônio, quando a 
própria comunidade, por falta de conhecimentos, por necessidades financeiras 
ou por costumes inadequados, não valoriza e não se importa com os cuidados 
ao patrimônio local (COMERLATO, 2005). É fundamental, dessa forma, que 
governos e setor privado relacionado ao turismo percebam a importância da 
implantação e execução de “[...] políticas e planos de acessibilidade urbana 
em áreas históricas, levando em consideração singularidades patrimoniais, 
envolvendo todos os atores na efetivação e avanço de ações” (SANTOS et al., 
2016, p. 22).
O desenvolvimento sustentável do turismo, utilizando como atra-
tivos os sítios arqueológicos, deverá ser concebido a partir de planejamento 
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estratégico e da visão de redes interorganizacionais para que haja a utilização 
deles, sem que comprometa a integridade do local e garanta o acesso às gera-
ções futuras, seguindo o princípio da sustentabilidade. Deve-se garantir que 
esse desenvolvimento não seja um agente explorador do recurso, mas sim uma 
ferramenta de sensibilização das comunidades autóctones (FIGUEIREDO; 
PEREIRA, 2007; GUIMARÃES, 2012). Verifica-se, portanto, que é necessário 
criar redes interorganizacionais para promover o turismo sustentável relacio-
nado ao patrimônio arqueológico, especialmente como produto turístico. O 
trabalho “[...] deve ser concluído com uma política e planejamento de ações 
destinadas a incorporar os sítios arqueológicos acessíveis à oferta cultural da 
região onde estão localizados” (TRESSERRAS, 2004, p. 6).
Segundo Alfonso (2012, p. 306), as contribuições das TICs para o 
desenvolvimento sustentável do Turismo Arqueológico podem ser analisadas 
no sentido de “[...] aumentar as possibilidades de uso de novas ferramentas 
que permitiriam maior acesso à comunidade, assim como da materialização 
das inovações pela Educação Patrimonial”, visando à continuidade do trabalho 
dos profissionais envolvidos.
Quadro 4 - As contribuições das TICs para o desenvolvimento sustentável do 
Turismo Arqueológico
CONTRIBUIÇÕES RESULTADOS ESPERADOS
Acessibilidade, conectividade e controle.
Pontos turísticos e sítios arqueológicos 
mais acessíveis, preservados e seguros.
Melhora as plataformas de informações.
Informação atualizada com mais 
rapidez.
Maior rapidez nos processos.
Reservas, confirmações e outras solici-
tações mais eficazes.
Facilidade para comparar e comprar 
pacotes de viagens.
Retenção da demanda. 
Transparência nas informações. Inclusão social e satisfação do turista.
Continua...
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CONTRIBUIÇÕES RESULTADOS ESPERADOS
Incentiva o consumo colaborativo. Comportamento mais consciente.
Melhora o relacionamento do turista 
com o destino.
Aumenta o período de permanência.
Melhora a qualidade da experiência no 
destino.
Fidelização do turista, que se torna 
promotor do destino.
Melhora a comunicação e promove a 
integração de gestores e profissionais.
Desenvolvimento de projetos susten-
táveis.
Facilita a educação patrimonial.
Promove relação de respeito, valoriza-
ção e atitudes conscientes de conser-
vação.
Aprimora a capacidade de organização e 
gerenciamento do destino.
Investimentos em tecnologia e novos 
produtos turísticos e arqueoturísticos.
Fonte: Elaborado pelas autoras a partir dos dados da pesquisa (2020). 
Conforme descrito no quadro 4, as contribuições das Tecnologias da 
Informação e Comunicação para o desenvolvimento sustentável do Turismo 
Arqueológico são positivas tanto do ponto de vista da demanda como do ponto 
de vista da oferta. Com a tecnologia, os turistas da era digital podem encontrar 
novos propósitos em suas viagens, como a colaboração com as comunidades 
através do impacto positivo de sua visita e a conservação do patrimônio. 
De acordo com Bezerra (2012, p. 159-160), é preciso que haja, além 
da tecnologia, o conhecimento de gestão para se construir “[...] uma agenda 
responsável, na qual o Turismo seja um parceiro no compartilhamento do co-
nhecimento arqueológico, na promoção da preservação do Patrimônio e no 
empoderamento das comunidades moradoras de seu entorno”.
O Turismo Arqueológico, no Brasil, a partir da análise dos resulta-
dos da pesquisa, ainda encontra muito espaço para se desenvolver e conquistar 
a atratividade e o destaque no mercado do Turismo Cultural. Esse panorama 
pode ser resultante de diversas razões, entre elas: o patrimônio arqueológico 
Continuação.
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pouco valorizado, pouco investimento no segmento, descaso com a história, 
falta de conscientização sobre o potencial turístico, inclusive, desprestígio do 
tema pela comunidade acadêmica. O turismo arqueológico, ao utilizar as no-
vas TICs para um planejamento e uma gestão eficazes da atividade, torna-se 
um poderoso parceiro para a valorização e a preservação, um recurso para 
garantir a salvaguarda, porém o desenvolvimento inconsequente, por outro 
lado, pode causar danos irreversíveis ao patrimônio. Esse segmento deve ser 
desenvolvido sob o olhar atento da arqueologia e ter o apoio incondicional da 
educação patrimonial – atuando em processos educativos formais e informais 
– voltada ao trade turístico, às comunidades locais e às demais stakeholders 
(BEZERRA, 2012; TRESSERRAS, 2004; MANZATO, 2007; SANTOS, 2007; 
VELOSO; CAVALCANTI, 2007; WIDMER, 2009; ALFONSO, 2012; GODOY, 
2015, 2019; GUIMARÃES; ANJOS, 2015; GUIMARÃES et al., 2018b).
O desenvolvimento sustentável do Turismo Arqueológico no Brasil pre-
cisa se utilizar das contribuições das TICs, dos modelos de sucesso em Destinos 
Turísticos Inteligentes na Espanha e em outros países europeus, com o objetivo 
de valorizar o potencial cultural/arqueológico de cada município, beneficiando 
a comunidade autóctone por meio da inclusão social, da geração e melhor dis-
tribuição de renda, oferecendo qualidade de vida a todos: turistas e moradores. 
A realidade brasileira, entretanto, ainda está distante da realidade 
europeia, sendo possível afirmar que há uma grande lacuna para ser atribuído 
o conceito de destinos turísticos inteligentes, o que pode ser considerada uma 
oportunidade em longo prazo, por meio da qual políticas públicas podem 
e devem ser ampliadas, direcionadas e flexibilizadas a fim de aumentarem 
investimentos em estruturas tangíveis e intangíveis, como serviços e 
planejamento  para a evolução dos destinos arqueoturísticos (GOMES; 
GÂNDARA; IVARS-BAIDAL, 2017).
As contribuições das novas tecnologias podem e devem estar alinha-
das às necessidades reais, uma vez que são ferramentas que podem ser utili-
zadas para facilitar processos, melhorar a comunicação, encurtar distâncias e 
aprimorar a atuação dos gestores.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
As contribuições das TICs estão em constante transformação, acom-
panham as necessidades dos atores envolvidos e avançam conforme a indústria 
do Turismo se expande e especializa-se. A utilização adequada das TICs para 
a construção de Destinos Turísticos Inteligentes deve ser considerada em cada 
fase do planejamento, da organização, da gestão e durante todo o processo de 
implantação do Turismo Arqueológico. 
Este estudo não tem a pretensão de se tornar um estado da arte sobre 
o tema, mas sim uma referência e um convite a refletir sobre as contribuições 
das novas tecnologias da informação e comunicação para o desenvolvimen-
to sustentável do Turismo Arqueológico, sob a ótica de Destinos Turísticos 
Inteligentes. A análise de trabalhos, pesquisas, artigos científicos, teses e dis-
sertações dos autores pesquisados, além dos dados secundários atualizados, 
permitiu a abertura de novas reflexões e a descoberta de possibilidades so-
bre as contribuições das Tecnologias da Informação e Comunicação para o 
Turismo Arqueológico no Brasil. 
Como proposta de estudos futuros se sugere o desenvolvimento de 
pesquisas aplicadas para investigar como as novas TICs podem contribuir para 
transformar uma região potencial em um Destino Turístico Inteligente, com 
vistas à sua identidade cultural valorizada através do Turismo Arqueológico.
Dessa forma, é papel dos atores envolvidos com o desenvolvimento 
sustentável do Turismo buscar a organização e o fortalecimento do setor, no 
sentido de utilizar as novas Tecnologias da Informação e Comunicação para 
um novo panorama, que permita à comunidade local conhecer e valorizar seu 
patrimônio, tornando-se um elo importante nas interações com turistas e vi-
sitantes, contribuindo para sua interpretação e preservação, bem como para 
a sensibilização dos gestores. O envolvimento da comunidade na valorização 
dos recursos culturais é uma das premissas para o desenvolvimento sustentá-
vel do Turismo Arqueológico.
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